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PORTARIA Nº 602/201 6

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela
Lei Complementar no 51 , de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1 º DESIGNAR a Promotora de Justiça Substituta
PRISCILLA KARLA STIVAL FERREIRA para atuar nas Sessões
Plenárias do Tribunal do Júri da Comarca de Araguaína/TO, no dia
04 de agosto de 201 6, Autos nº 50021 63-1 7.201 3.827.2706, e no dia
1 0 de agosto de 201 6, Autos nº 501 0569-61 .201 2.827.2706.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 1 º de agosto de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 603/201 6

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais estabelecidas na
Lei Complementar nº 51 de 02 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1 º DESIGNAR o Promotor de Justiça OCTAHYDES
BALLAN JÚNIOR para, em conjunto com o Promotor de Justiça
EDSON AZAMBUJA, atuarem nos Autos nº 0011 868-
84.201 5.827.2729, acompanhando o feito até seus ulteriores termos.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 1 º de agosto de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 604/201 6

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela
Lei Complementar no 51 , de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1 º DESIGNAR o Promotor de Justiça BENEDICTO
DE OLIVEIRA GUEDES NETO para atuar na Sessão Plenária do
Tribunal do Júri da Comarca de Araguaína/TO, no dia 08 de agosto
de 201 6, Autos nº 501 271 5-75.201 2.827.2706.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
DO TOCANTINS, em Palmas, 1 º de agosto de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 605/201 6

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe são
conferidas pela Lei Complementar nº 51 , de 02 de janeiro de 2008,
em consonância com as diretrizes estabelecidas na Resolução nº
003/2009/CPJ, de 1 5 de dezembro de 2009,

RESOLVE:

Art. 1 º DISPENSAR JORGAM DE OLIVEIRA SOARES
do serviço voluntário no Ministério Público do Estado do Tocantins,
prestado na 9ª Promotoria de Justiça da Capital, a partir de
29/07/201 6.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 02 de agosto de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 606/201 6

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela
Lei Complementar no 51 , de 2 de janeiro de 2008 e Art.1 27 da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO a importância do “Projeto Nacional
das Audiências de Custódia”, que incorpora à legislação a
obrigatoriedade de apresentação da pessoa presa, no prazo de 24
(vinte e quatro) horas, consubstanciado na realização de audiência
logo após a prisão;

CONSIDERANDO que o “Projeto Nacional das
Audiências de Custódia” também busca a concretização de um
mecanismo de controle da legalidade e necessidade da prisão em
flagrante, permitindo aferir eventual afronta aos direitos da pessoa
presa, inclusive prevenção e combate à tortura;

CONSIDERANDO à realidade das mais diversas
Promotorias de Justiça, e com o propósito de assegurar tratamento
uniforme e isonômico aos presos de todas as unidades judiciárias;

RESOLVE:

Art. 1 º DESIGNAR o Promotor de Justiça ANDRÉ
RAMOS VARANDA para atuar nas audiências de custódia da
Comarca de Palmas – TO, no período de 02 a 05 de agosto de 201 6.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 2 de agosto de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 607/201 6

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela
Lei Complementar no 51 , de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1 º DESIGNAR a Promotora de Justiça MARIA NATAL
DE CARVALHO WANDERLEY para atuar nas audiências da 7ª
Promotoria de Justiça da Capital, no dia 2 de agosto de 201 6.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 2 de agosto de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: Compensação de plantão
INTERESSADO: PRISCILLA KARLA STIVAL FERREIRA

DESPACHO Nº 340/201 6 – Considerando as
informações consignadas nos assentamentos funcionais e sistema
de arquivos da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do art.
1 7, inciso V, alínea “h”, item 1 , da Lei Complementar nº 51 , de 02 de
janeiro de 2008 e Ato nº 068/201 4, o pedido formulado pela
Promotora de Justiça Substituta PRISCILLA KARLA STIVAL
FERREIRA, para conceder-lhe 02 (dois) dias de folga, a serem
usufruídos nos dias 1 8 e 1 9 de agosto de 201 6, em compensação
aos dias 26, 27, 28 e 29/05/201 6, os quais permaneceu de plantão
nos termos do Ato n° 68/201 4.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 01 de agosto de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA DG Nº 1 03/201 6

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça do
Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais
consubstanciadas no art. 97 da Resolução nº 008/201 5/CPJ
(Regimento Interno), de 22 de outubro de 201 5 e no Ato PGJ nº.
004/201 3, de 1 7 de janeiro de 201 3.

Considerando a necessidade do serviço a ser
desenvolvido junto à Diretoria de Expediente, exposta no
requerimento sob protocolo nº 0701 01 361 05201 61 8, de 01 de agosto
de 201 6, da lavra da Sra. Emannuella Sales Sousa Oliveira, Diretora
de Expediente.

R E S O L V E:

Art. 1 º. Interromper, a bem do serviço público, por
interesse da Administração, as férias do(a) servidor(a) Natál ia
Azevedo Barbosa, a partir do dia 01 /08/201 6, referentes ao período
aquisitivo 201 5/201 6, marcadas anteriormente de 1 8/07/201 6 a
01 /08/201 6, assegurando o direito de usufruto de 01 (um) dia
restante em época oportuna, já tendo recebido o adicional de férias.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins,
em Palmas – TO, 01 de agosto de 201 6.

Uil iton da Silva Borges
Diretor-Geral

P.G.J

DIRETORIA-GERAL
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EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a
instauração do presente inquérito civi l , a fim de que qualquer
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça oficiante, visando a
melhor apuração dos fatos investigados.
PORTARIA n°. 03/201 6-MP/23ª PJC
INVESTIGANTE: 23ª Promotoria de Justiça da Capital.
FUNDAMENTO: Artigo 1 29, inciso I I I , da Constituição Federal; artigo
26, inciso I da Lei n°. 8.625/93; art. 8º, § 1 º da Lei 7.347/85; e art.
1 82, da Constituição Federal.
ORIGEM: Procedimento Preparatório nº. 201 0.2.29.25.0054
FATO EM APURAÇÃO: possíveis danos ao Meio Ambiente, à Ordem
Urbanística e aos Consumidores, por meio da alteração da
destinação originária do uso do solo, através de decreto, para a
instalação de Posto de Abastecimento de Combustíveis (PAC) nesta
Capital.
INVESTIGADO: Município de Palmas/TO
LOCAL E DATA DA CONVERSÃO: Palmas-TO, 29 de maio de 201 6.
DATA PREVISTA PARA CONCLUSÃO: 29 de maio de 201 7.

EXTRATO DA PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
DE INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a
instauração do presente Inquérito Civi l Público, a fim de que qualquer
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou
subsídios diretamente a Promotora de Justiça oficiante – 2ª
Promotoria de Justiça de Miracema do Tocantins, visando a melhor
apuração do(s) fato(s) investigado(s).
PORTARIA Nº: 009/201 6.
FUNDAMENTOS: artigos 1 27, caput e 1 29, incisos I I , I I I e IV da
Constituição Federal de 1 988; no artigo 25, inciso IV, letra “a”, no
artigo 26, incisos I , V, VI , incisos I e I I do Parágrafo Único do artigo
27 e artigo 32, inciso I I da Lei Federal nº 8.625/93; no artigo 6º
incisos VI I , XX, artigos 7º e 8º da Lei Complementar nº 75/1 993; no
artigo 60, inciso VI I e artigo 61 da Lei Complementar Estadual nº
51 /08; no artigo 8º, § 1 º da Lei 7.347/85; e Lei nº 8.429/92;
ORIGEM: Município de Miracema do Tocantins - Prefeita Magda
Régia Silva Borba (Gestão: 201 3/201 6).
FATO(S) EM APURAÇÃO: Investigar atos ímprobos – não repasse à
instituição financeira do valor dos empréstimos realizados pelos
funcionários do Poder Executivo em consignação na folha de
pagamento.
INVESTIGADO: Ex-Prefeito Antônio Evangelista Pereira Júnior
(Gestão: 2005/201 2).
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Miracema do Tocantins, 28 de
julho de 201 6.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a
instauração do presente inquérito civi l , a fim de que qualquer
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça oficiante, visando a
melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s).
PORTARIA Nº: 006/201 6
INVESTIGANTE: 3ª Promotoria de Justiça de Porto Nacional/TO.
FUNDAMENTOS: Artigo 1 29, inciso I I I , da Constituição Federal;
artigo 25, inciso IV, e artigo 26, inciso I , da Lei Federal nº 8.625/93;
artigos 6º e 8º, § 1 º, da Lei nº 7.347/85; artigo 62 da Lei

Complementar Estadual nº 51 /08.
ORIGEM: Notícia de fato 002/201 2.
FATOS EM APURAÇÃO: a comercial ização de leite “in natura” na
Comarca de Porto Nacional.
INVESTIGADOS: Estabelecimentos comerciais da Comarca de Porto
Nacional que comercial izam leite “in natura”.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Comarca de Porto Nacional/TO,
29/07/201 6.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a
instauração do presente inquérito civi l , a fim de que qualquer
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça oficiante, visando a
melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s).
PORTARIA Nº: 007/201 6
INVESTIGANTE: 3ª Promotoria de Justiça de Porto Nacional/TO.
FUNDAMENTOS: Artigo 1 29, inciso I I I , da Constituição Federal;
artigo 25, inciso IV, e artigo 26, inciso I , da Lei Federal nº 8.625/93;
artigos 6º e 8º, § 1 º, da Lei nº 7.347/85; artigo 62 da Lei
Complementar Estadual nº 51 /08.
ORIGEM: Notícia de fato 01 2/201 2.
FATOS EM APURAÇÃO: apurar a abusividade de cláusulas
contratuais do contrato de compra e venda do loteamento Jardim
Europa.
INVESTIGADO: B.E.R Empreendimentos Imobil iários LTDA.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Porto Nacional/TO, 01 /08/201 6.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a
instauração do presente inquérito civi l , a fim de que qualquer
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça oficiante, visando a
melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s).
PORTARIA Nº: 008/201 6
INVESTIGANTE: 3ª Promotoria de Justiça de Porto Nacional/TO.
FUNDAMENTOS: Artigo 1 29, inciso I I I , da Constituição Federal;
artigo 25, inciso IV, e artigo 26, inciso I , da Lei Federal nº 8.625/93;
artigos 6º e 8º, § 1 º, da Lei nº 7.347/85; artigo 62 da Lei
Complementar Estadual nº 51 /08.
ORIGEM: Notícia de fato 003/201 2.
FATOS EM APURAÇÃO: apurar a abusividade de cláusulas
contratuais do contrato de compra e venda dos Residenciais Jardim
América I e I I .
INVESTIGADO: P5 Empreendimentos Imobil iários LTDA.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Porto Nacional/TO, 01 /08/201 6.

23ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA
CAPITAL

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE
COLINAS

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE
PORTO NACIONAL
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